
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.065 - PE 
(2014/0180121-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TENÓRIO INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE E 

OUTRO(S)
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 393/STJ. SÚMULA 
83 DO STJ. RESP 1.104.900/ES. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido.

2. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

3. A Primeira Seção, em razão do art. 543-C do CPC, 
apreciou o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que a 
exceção de pré-executividade constitui meio legítimo para discutir a 
matéria, desde que desnecessária a dilação probatória. Incidência da 
Súmula 393/STJ.

4. O tribunal de origem baseou-se em argumentos de 
natureza eminentemente fática para não conhecer da exceção de 
pré-executividade. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 

Documento: 1348884 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 

voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.065 - PE 
(2014/0180121-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TENÓRIO INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE E 

OUTRO(S)
  JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TENÓRIO 
INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A contra decisão monocrática de 
minha relatoria que negou provimento ao agravo nos termos da seguinte ementa (fls. 
261/270, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 393/STJ. SÚMULA 
83 DO STJ. RESP 1.104.900/ES. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 153/157, 
e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INADEQUAÇÃO. MATÉRIA A SER DEDUZIDA EM SEDE DE 
EMBARGOS.

1. A via da exceção de pré-executividade é cabível para 
arguição de matérias de ordem pública, devidamente instruídas com 
a prova da alegação.

2. No presente caso, o redirecionamento do feito executivo em 
desfavor da parte agravante foi motivado pela constatação da 
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existência de um forte vínculo seu e as empresas executadas, seja 
por meio da confusão patrimonial, seja pelo fato de se tratar de 
empresas sob o mesmo comando central e composição, muitas delas 
exercendo atividades econômicas no mesmo ramo com abuso de 
direito e em detrimento do erário, hipótèse em que o exame da 
responsabilidade tributária deve ocorrer em Embargos do Devedor.

3. Agravo de instrumento desprovido."

Reitera a parte agravante a violação do art. 535 do CPC. Aduz que a 
Corte de origem não se pronunciou acerca das provas pré-constituídas juntadas aos 
autos aptas a ensejar o conhecimento da exceção de pré-executividade.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.065 - PE 
(2014/0180121-8)

  
EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 393/STJ. SÚMULA 
83 DO STJ. RESP 1.104.900/ES. MATÉRIA SUBMETIDA À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como 
se depreende da leitura do acórdão recorrido.

2. É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se 
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos 
indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, 
quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que 
de fato ocorreu.

3. A Primeira Seção, em razão do art. 543-C do CPC, 
apreciou o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que a 
exceção de pré-executividade constitui meio legítimo para discutir a 
matéria, desde que desnecessária a dilação probatória. Incidência da 
Súmula 393/STJ.

4. O tribunal de origem baseou-se em argumentos de 
natureza eminentemente fática para não conhecer da exceção de 
pré-executividade. Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC

Consoante consignado na decisão ora agravada, não há a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido (fls. 154/155, 
e-STJ):

"No caso em tela, a responsabilidade tributária que autorizou o 
redirecionamento da execução fiscal em desfavor da agravante 
levou em conta a "existência de um forte vínculo entre as empresas e 
pessoas físicas para as quais a execução foi redirecionada, seja por 
meio da confusão patrimonial, seja pelo fato de se tratar de 
empresas sob o mesmo comando central e composição, muitas delas 
exercendo atividades econômicas no mesmo ramo com abuso de 
direito e em detrimento do erário, consoante se infere da decisão 
agravada (fl. 42).

Bem se vê que a questão alusiva à ilegitimidade da recorrente 
não é matéria tão simples assim, devendo ser deduzida na via 
própria, mormente quando a parte instruiu a sua peça recursal com 
18 (dezoito) apensos, a evidenciar a complexidade da questão."

 

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:
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"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
Documento: 1348884 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/09/2014 Página  7 de 4



 
 

 

3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Firmou-se ainda na decisão ora agravada que o acórdão recorrido está 
no mesmo sentido da jurisprudência do STJ, argumento aliás não rebatido pela ora 
agravante, o que por si só atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

O Tribunal de origem, ao julgar o agravo de instrumento, concluiu que 
seria necessária a dilação probatória, vedada em exceção de pré-executividade, para 
verificar a alegada ilegitimidade passiva.

Com efeito, esta Corte sumulou o entendimento de que é admissível a 
exceção de pré-executividade na execução fiscal, desde que não demande dilação 
probatória:

Súmula 393 – "A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que 
não demandem dilação probatória."

A Primeira Seção, em razão do art. 543-C do CPC, apreciou o REsp 
1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que a exceção de pré-executividade 
constitui meio legítimo para discutir a matéria, desde que desnecessária a dilação 
probatória, nos termos da seguinte ementa:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA 
JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no 
sentido de que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa 
jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus 
da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias 
previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de atos 
'com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos'.

2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 
execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação 
desta Corte firmou-se no sentido de admitir a exceção de 
pré-executividade nas situações em que não se faz necessária 
dilação probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de 
ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os pressupostos 
processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.

3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos 
representantes da empresa executada requer dilação probatória, 
razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ."

(REsp 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, 
julgado em 25.3.2009, DJe 1º.4.2009.)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.  RECONHECIMENTO DA 
INCONSTITUCIONALIDADE DO TRIBUTO EXECUTADO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE EM EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIAS 
CONHECÍVEIS DE OFÍCIO PELO JULGADOR. CABIMENTO. 
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SÚMULA 393/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal 

de origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são 
submetidas, apreciando a controvérsia posta nos autos, apesar de 
sucintamente. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. "O enfrentamento da matéria concernente a 
(in)constitucionalidade do tributo pelo Tribunal de apelação não 
importa indevida supressão de instância nem tampouco subversão ao 
instituto da preclusão, na medida em que, na dicção do art. 267, § 3º, 
do CPC, as questões de ordem pública podem ser arguidas e 
acolhidas a qualquer tempo junto às instâncias ordinárias. 
Precedentes: EDcl no REsp 1.054.269/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/6/2010; REsp 
1111976/DF, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 19/8/2009; 
EDcl no RMS 26.004/AM, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 23/4/2009; REsp 818.453/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 02/10/2008."  (AgRg no REsp 1.130.314/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
21/9/2010, DJe 28/9/2010) 3. Este Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento assente, consignado na Súmula 393, no sentido 
de que a exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.111.069/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 22/10/2013.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
393/STJ. SÚMULA 83 DO STJ. RESP 1.104.900/ES. MATÉRIA 
SUBMETIDA À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
COMPENSAÇÃO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM CRÉDITO EM 
PRECATÓRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

1. O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 
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a exata compreensão da controvérsia".
2. Inafastável ao caso dos autos a incidência das Súmulas 83 e 

393/STJ, fundamento aliás não impugnado pelo ora recorrente, o 
que, por si só, atrai a incidência da Súmula 182/STJ.

3. A Primeira Seção, em razão do art. 543-C do CPC, apreciou 
o REsp 1.104.900/ES, ratificando o entendimento de que a Exceção 
de Pré-executividade constitui meio legítimo para discutir a matéria, 
desde que desnecessária a dilação probatória.

4. Tendo entendido a Corte de origem pela impropriedade da 
via eleita porquanto impossível, em exceção de pré-executividade, 
dilação probatória, entendimento contrário demandaria a incursão 
no contexto fático dos autos, impossível nesta Corte ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. Consigne-se por fim, quanto à apontada violação do art. 156 
do Código Tributário Nacional, que a Corte de origem não analisou, 
ainda que  implicitamente, o pleito recursal referente à compensação 
de débito tributário com créditos de precatório. Ausência de 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 391.181/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/10/2013.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ademais, da análise das razões do acórdão recorrido, verifica-se que o 
tribunal de origem baseou-se em argumentos de natureza eminentemente fática.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
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jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CITAÇÃO 
POR EDITAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. RESP 999.901/RS 
PROCESSADO E JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento 
do REsp 999.901/RS, processado e julgado sob o rito do art. 543-C 
do CPC, firmou o entendimento no sentido de que a citação, mesmo 
que realizada por edital, tem o condão de interromper o curso da 
prescrição na execução fiscal.

2. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ).

3. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução 
fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo 
sócio-gerente seria necessário o reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial" (AgRg no Ag 1.341.069/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 15/9/11).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1.358.012/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 
8/5/2014.)
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"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535/CPC. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 131/CPC. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
393/STJ. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos.

2. Com relação ao art. 131 do CPC, cumpre registrar que a 
mera indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que haja 
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
A deficiência na fundamentação recursal atrai a incidência da 
Súmula 284/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/4/2012; AgRg no 
AREsp 80.124/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, 
DJe 25/5/2012.

3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória" (Súmula 393/STJ).

4. A alteração da conclusão adotada pelo Tribunal de origem, 
no sentido de que a exceção de pré-executividade não seria o meio 
adequado para questionar a legitimidade passiva do sócio-gerente 
e a prescrição, diante da necessidade de dilação probatória, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme a Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no 
AREsp 224.233/PA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 15/10/13, DJe 24/10/13.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.344.529/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 14/4/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0180121-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 552.065 / PE

Números Origem:  00017605120134050000  00073472120114058311  00152389220124058300  130980  
17605120134050000  73472120114058311

PAUTA: 16/09/2014 JULGADO: 16/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TENÓRIO INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TENÓRIO INCORPORAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S/A
ADVOGADOS : JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI

FERNANDO FERREIRA REBELO DE ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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